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1) GABINETE DO MINISTRO 
  
 
 

ATOS DO MINISTRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 435, DE 26 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de

2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,

de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 16/07/2008 a

14/07/2013,  ao(à)  servidor(a)  EDUARDO  SOUZA  CROCE,  Analista  de  Finanças  e  Controle,

matrícula  SIAPE  n.º  1552394,  em  exercício  na  Coordenção-Geral  de  Infraestrutura  Tecnológica

-  SITEC/DSI/SE,  no  período  de  01/08/2016 a  30/08/2016,  para  participar  dos  cursos  de  ITIL  v3

Foundation  -  Edição  2011  -  Oficial  EXIN  e  ITIL  Practitioner  -  Oficial  EXIN,  na  modalidade  à

distância, na PMG Academy Soluções em Treinamentos Ltda. (Processo nº 00190.104206/2016-93).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:52, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0118047 e o código CRC 68519170

Referência: Processo nº 00190.104206/2016-93 SEI nº 0118047

Criado por anabcv, versão 6 por fabriciasm em 27/07/2016 10:26:28.

:: SEI / CGU - 0118047 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 29/07/2016 09:25



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 439, DE 26 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,
de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder  Licença  para  Capacitação,  referente  ao  período  aquisitivo  de   22/11/2008
a  20/11/2013,   ao  servidor  FRANCISCO  HÉLIO  DE  SOUSA,  Analista  de  Finanças  e  Controle,
matrícula  SIAPE  n.º  1979760,  em  exercício  na  COF/CGPO/DGI/SE,  no  período  de  02/08/2016
a  30/09/2016,  para  participar  dos  cursos  de  ORÇAMENTO  PÚBLICO:  CONCEITOS BÁSICOS,
GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS  -  NÍVEL
INTERMEDIÁRIO,  MODALIDADES,  TIPOS  E  FASES  DA  LICITAÇÃO  E  GESTÃO
ESTRATÉGICA COM FOCO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  na  modalidade  à  distância,  na
ESCOLA  NACIONAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  ENAP  E  no  INSTITUTO
LEGISLATIVO BRASILEIRO - ILB (Processo nº 00190.103132/2016-78).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:51, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0118259 e o código CRC 344D566C

Referência: Processo nº 00190.103132/2016-78 SEI nº 0118259

Criado por cristinakg, versão 3 por cristinakg em 26/07/2016 17:00:03.

:: SEI / CGU - 0118259 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 29/07/2016 09:24



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 419, DE 19 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,
de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder Licença para Capacitação, referente ao período aquisitivo de 19/10/2007 a
26/10/2012,   ao  servidor  GUSTAVO  REZENDE  SOARES,  Analista  de  Finanças  e  Controle,
matrícula SIAPE n.º 1583045, em exercício na COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL - COPAV/DIPLAD/SE, no período de 09/08/2016 a 07/09/2016, para
participar dos cursos de Avaliação Socioeconômica de Projetos -  Ciclo de Gestão do Investimento
Público, Gestão Estratégica com Uso do BSC e Introdução à Gestão de Processos, na modalidade à
distância, na Escola Nacional de Administração Pública (Enap) (Processo nº 00190.104325/2016-46).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:48, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0112549 e o código CRC A33E6F7C

Referência: Processo nº 00190.104325/2016-46 SEI nº 0112549

Criado por msalerno, versão 6 por msalerno em 20/07/2016 11:17:40.

:: SEI / CGU - 0112549 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 28/07/2016 15:45



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 418, DE 19 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de

2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,

de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder  Licença  para  Capacitação,  referente  ao  período  aquisitivo  de  29/12/2009

a  27/12/2014,  ao  servidor  JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO,  Analista  de  Finanças  e

Controle,  matrícula  SIAPE  n.º  1098551,  em  exercício  na  CGCULT/DR/SFC,  no  período  de  

29/08/2016 a  30/09/2016,  para  participar  do  Curso  preparatório  para  o  Exame CIA -  Parte  I,  na

modalidade à distância, no  IIA Brasil (Processo nº 00190.103627/2016-05).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:54, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0112534 e o código CRC 3CDECB2D

Referência: Processo nº 00190.103627/2016-05 SEI nº 0112534

Criado por cristinakg, versão 4 por cristinakg em 19/07/2016 17:42:33.

:: SEI / CGU - 0112534 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 28/07/2016 15:41



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 428, DE 22 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,
de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder  Licença  para  Capacitação,  referente  ao  período  aquisitivo  de  09/03/2009
a  07/03/2014,  à  servidora  NARA  DE  OLIVEIRA  CAIAFA  DUARTE,   Analista  de  Finanças  e
Controle, matrícula SIAPE n.º 1982931, em exercício na CGPO/DGI/SE, no período de 02/08/2016
a 31/08/2016,  para participar  dos  cursos  de ORÇAMENTO PÚBLICO:CONCEITOS BÁSICOS E
GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS  -  NÍVEL
INTERMEDIÁRIO,  na  modalidade  à  distância,  na  ENAP  -  ESCOLA  NACIONAL  DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Processo nº 00190.103983/2016-11).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:50, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0115352 e o código CRC BE957BED

Referência: Processo nº 00190.103983/2016-11 SEI nº 0115352

Criado por cristinakg, versão 6 por cristinakg em 22/07/2016 14:46:30.

:: SEI / CGU - 0115352 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 29/07/2016 09:24



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 425, DE 21 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de

2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,

de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder  Licença  para  Capacitação,  referente  ao  período  aquisitivo  de  04/07/2009

a 02/07/2014, ao servidor ROGERIO VIEIRA DOS REIS,  Analista de Finanças e Controle, matrícula

SIAPE n.º 1459979, em exercício na DEDIC/DE/SFC, no período de  02/08/2016 a 31/08/2016, para

participar dos cursos de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e Gestão Estratégica com o

Uso do BSC,  na modalidade  à  distância,  na  Escola  Nacional  de Administração  Pública (Processo

nº  00190.106702/2016-81).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:49, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0114574 e o código CRC 0340B5E3

Referência: Processo nº 00190.106702/2016-81 SEI nº 0114574

Criado por cristinakg, versão 4 por fabriciasm em 25/07/2016 10:59:59.

:: SEI / CGU - 0114574 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 29/07/2016 09:23



PORTARIA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO Nº 421, DE 20 DE JULHO DE 2016

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E
CONTROLE, no uso das atribuições conferidas no art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, e com base no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Portaria CGU nº 2.298,
de 11 de novembro de 2013, resolve:

Conceder  Licença  para  Capacitação,  referente  ao  período  aquisitivo  de  12/11/2008
a 10/11/2013,  à servidora VERUSKA CAMPOS, Técnica de Finanças e Controle, matrícula SIAPE
n.º  1022070,  em exercício  na  CODIN/DIPLAD/SE,  no  período  de  02/08/2016 a  31/08/2016,  para
participar dos cursos de   (PLA) Introdução à Gestão de Projetos e Gestão Estratégica com Foco na
Administração Pública, na modalidade à distância, na ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA e no Instituto Legislativo Brasileiro, respectivamente. (Processo nº 00190.102613/2016-66).

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da

Transparência, Fiscalização e Controle, em 27/07/2016, às 16:52, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0113821 e o código CRC 573A887E

Referência: Processo nº 00190.102613/2016-66 SEI nº 0113821

Criado por cristinakg, versão 6 por fabriciasm em 25/07/2016 10:34:00.

:: SEI / CGU - 0113821 - Licença Capacitação – Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar...

1 de 1 28/07/2016 15:47



 
 

2) SECRETARIA EXECUTIVA 
  
 

ATOS DO SECRETÁRIO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1377, DE 27 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi 

delegada pela Portaria CGU nº 245, de 10 de junho de 2003, e em conformidade com o art. 36, 

parágrafo único, inciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e tendo em vista o que 

consta do Processo nº 00190.106884/2016-91, resolve:

Remover de ofício, no interesse da administração, o servidor SERGIO 

AKUTAGAWA, matrícula Siape nº 1335475, ocupante do cargo de Analista de Finanças e 

Controle, da Controladoria Regional da União no Estado de Mato Grosso, com sede em Cuiabá, 

para o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, em Brasília.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR, 

Secretário-Executivo, em 29/07/2016, às 18:35, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0118887 

e o código CRC 0233791B

Referência: Processo nº 00190.106884/2016­91 SEI nº 0118887

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0118887 - Portaria ::
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1387, DE 29 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi 
delegada pela Portaria CGU nº 245, de 10 de junho de 2003, e em conformidade com o art. 36, 

parágrafo único, inciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e tendo em vista o que 

consta do Processo nº 00190.106995/2016-05, resolve:

Remover de ofício, no interesse da administração, a servidora FERNANDA 

MONTENEGRO CALADO, matrícula Siape nº 1538434, ocupante do cargo de Analista de 

Finanças e Controle, da Controladoria Regional da União no Estado de Pernambuco, com sede 

em Recife, para o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, em Brasília.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR, 

Secretário-Executivo, em 29/07/2016, às 18:51, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0122086 

e o código CRC 01C5C33C

Referência: Processo nº 00190.106995/2016­05 SEI nº 0122086

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0122086 - Portaria ::

01/08/2016file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...



 
 

3) CORREGEDORIA-GERAL 

 

 

ATO DO CORREGEDOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1332, DE 22 DE JULHO DE 2016

Regulamenta 
o uso do 
Sistema 
Integrado 
de Registro 
CEIS/CNEP, 
em atenção 
aos artigos 
22 e 23 da 
Lei 
12.846/2013.

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, considerando o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei 12.846/2013, que tornam obrigatória a utilização do 
CEIS e do CNEP por todos os poderes e esferas de governo, considerando o artigo 48 do Decreto nº 8420/2015, e no 
uso da competência que lhe confere o art. 4º da Instrução Normativa CGU nº 02, de 07 de abril de 2015,

RESOLVE: 

Art. 1º. As informações relativas a penalidades e acordos de leniência passíveis de serem incluídas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) deverão 
ser registradas e gerenciadas por meio do Sistema Integrado de Registro CEIS/CNEP (SIRCAD).

Parágrafo único. Ficam excluídos da obrigatoriedade de uso do SIRCAD os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal, que atenderão o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei 12.846/2013 pela utilização de sistema de registro de 
processos administrativos de responsabilização a ser instituído pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controle.

Art. 2º. Para os fins desta Portaria, entende-se por:

I - Sistema Integrado de Registro CEIS/CNEP (SIRCAD): sistema informatizado que visa gerenciar as informações 
passíveis de serem registradas no CEIS e no CNEP, bem como processar a publicação dessas penalidades nos 
referidos Cadastros;

II - Órgão Cadastrador: órgão ou entidade responsável pelo registro, no SIRCAD, de informações passíveis de serem 
incluídas no CEIS e no CNEP, bem como pela manutenção e atualização dos registros que realizar;

III - Órgão Central: órgão responsável pela implantação, atualização, manutenção e gerenciamento do SIRCAD, bem 
como pela criação de procedimentos para seu devido uso;

IV - Termo de Uso: documento publicado pelo Órgão Central, que estabelece as principais regras de uso do sistema;

V - Materiais de Apoio do SIRCAD: documentos, apresentações e animações elaborados e distribuídos pelo Órgão 
Central, que estabelecem o detalhamento operacional dos procedimentos de administração e de utilização do 
SIRCAD.

§ 1º O Órgão Central de que trata o inciso III do caput é o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, nos 
termos do disposto no art. 48 do Decreto nº 8.420, de 2015.

§ 2º As informações que deverão ser registradas, e as regras de concessão de acesso ao Sistema, constarão no Termo 
de Uso.

§ 3º Todas as funcionalidades do SIRCAD serão utilizadas com observância ao Termo de Uso.

§ 4º Os materiais de apoio do SIRCAD serão disponibilizados pelo Órgão Central em seu Portal, na internet.

Página 1 de 2:: SEI / CGU - 0114960 - Portaria ::
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Art. 3º. Os órgãos cadastradores são responsáveis por manter seu acesso permanente ao SIRCAD, conforme o Termo 
de Uso.

Art. 4º. Os órgãos e entidades competentes para praticar atos passíveis de registro no SIRCAD poderão delegar suas 
atribuições de utilização do Sistema.

Art. 5º. O órgão ou entidade que realizar registro é responsável por atualizá-lo ou cancelá-lo diretamente, sempre que 
necessário.

Art. 6º. As informações relativas a penalidades e acordos de leniência passíveis de serem incluídas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) deverão 
ser registradas por meio do SIRCAD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato de que 
tratam.

Parágrafo único. Devem ser registradas no CEIS CNEP sanções aplicadas anteriormente à entrada em vigor da Lei 
nº 12.846/2013 que ainda produzam efeitos.

Art. 7º. Os órgãos e entidades cadastradores devem zelar pela tempestividade, completude, disponibilidade e 
integridade das informações que vierem a registrar no SIRCAD.

Art. 8º. O Órgão Central manterá serviço constante de ajuda à utilização do SIRCAD por atendimento via correio 
eletrônico.

Art. 9º. O descumprimento das disposições desta Portaria sujeitará os responsáveis às sanções previstas em lei.

Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por WALDIR JOAO FERREIRA DA SILVA JUNIOR, Corregedor-Geral da 

União, em 22/07/2016, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 

29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
informando o código verificador 0114960 e o código CRC 23B24F33

Referência: Processo nº 00190.106801/2016­63 SEI nº 0114960
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4) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 
 

ATOS DO DIRETOR 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1345, DE 25 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DA SECRETARIA-EXECUTIVA 
DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da 
competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria CGU nº 460, de 11 de 

março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 12 de março de 2014, alterada pela 

Portaria CGU n.º 792, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU de 3 de maio de 2016, resolve:

                        DESIGNAR

LUCIANO TRINDADE ALTOÉ, matrícula SIAPE nº 1601968, para exercer a 

função de Supervisor, código GR-V, no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, 

dispensando-o da que atualmente ocupa.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 26/07/2016, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0116565 

e o código CRC 0EE96C3E

Referência: Processo nº 00190.106835/2016­58 SEI nº 0116565
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1383, DE 29 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi 

subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada 

no Diário Oficial da União de 12 de março de 2014, alterada pela Portaria CGU n.º 792, de 29 

de abril de 2016, publicada no DOU de 3 de maio de 2016, resolve:

CONCEDER a Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas 

Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, ao servidor 

MARCOS VALÉRIO MENDONÇA BAIA, ocupante do cargo de Analista em Reforma e 

Desenvolvimento Agrário, matrícula SIAPE nº 2037681, requisitado do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado 

do Amazonas, na forma da Tabela I-Anexo do Decreto nº 6.712, de 24 de dezembro de 2008.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 29/07/2016, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0121296 

e o código CRC 1C5F3FE2

Referência: Processo nº 00190.107066/2016­13 SEI nº 0121296
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1384, DE 29 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi 
subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada 

no Diário Oficial da União de 12 de março de 2014, alterada pela Portaria CGU n.º 792, de 29 

de abril de 2016, publicada no DOU de 3 de maio de 2016, resolve:

CONCEDER a Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas 
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, ao servidor 

FRANCISCO REGINALDO COSTA MELO, ocupante do cargo de Analista em Reforma e 
Desenvolvimento Agrário, matrícula SIAPE nº 2027845, requisitado do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, em exercício na Controladoria Regional da União no Estado 

do Amazonas, na forma da Tabela I-Anexo do Decreto nº 6.712, de 24 de dezembro de 2008.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 29/07/2016, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0121299 

e o código CRC 47CFFA12

Referência: Processo nº 00190.107063/2016­71 SEI nº 0121299
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1321, DE 19 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 

58, inciso III e 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art. 1º Designar os servidores, MARIZA MARIANO DA SILVA, CPF n.º 726.382.811-15, e seu 

substituto, ALEXANDRE LIMA GUILHERME, CPF n.º 794.436.131-15, como Representantes do 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, na execução, acompanhamento e fiscalização da Ata de 
Registro de Preços abaixo indicada e de todos os Contratos delas decorrentes, firmado com a empresa JP 
SMART VENDING OPERADORA DE MÁQUINAS AUTOMÁTICAS LTDA, que trata da contratação 

de empresa especializada na prestação dos serviços de fornecimento automático de bebidas quentes, incluindo 

a disponibilização dos equipamentos, compreendendo a instalação, o abastecimento e a manutenção 

preventiva e corretiva de máquinas automáticas “self-service” de bebidas, para o Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controle, em Brasília-DF

EMPRESA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

JP SMART VENDING OPERADORA DE MÁQUINAS 
AUTOMÁTICAS LTDA

04/2016

Art. 2º São competências dos Representantes do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, dentre 

as previstas na legislação mencionada:

I - Manter cópias do instrumento contratual e de seus aditivos, se for o caso, juntamente com outros 

documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais, devidamente anexados ao 

Processo;

II – Controlar a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos;

III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços e 

nos Contratos, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

IV - Anotar nos respectivos processos todas as ocorrências, de qualquer natureza, verificadas durante a 

execução, notificando por escrito a Contratada e determinando o que for necessário para regularizá-las;

V - Acompanhar e controlar a execução dos serviços e o fornecimento dos bens, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado;

VI - Acompanhar e controlar o saldo das Notas de Empenho de modo a evitar que o objeto da Ata de Registro 

de Preços e dos Contratos seja cumprido sem a devida cobertura orçamentária/financeira e ainda possibilitar 

os reforços dos valores ou  a anulação parcial;

VII - Conferir os dados das Notas Fiscais/Faturas compatibilizando-os com os serviços prestados, antes de 

atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

VIII – Notificar por escrito à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições na execução do objeto do 

Contrato;

IX - Encaminhar à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos proposta de aplicação de penalidades à 

Contratada, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou rescisão dos Contratos, sempre que 

ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;
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X - Realizar pesquisas de mercado, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso para a 

Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do Contrato;

XI - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada;

XII – Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias ao bom 

andamento dos serviços;

XIII - Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento da Ata de Registro de Preço e dos 

Contratos, tanto por parte do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle quanto da Contratada.

Art. 3º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular das 

atribuições do encargo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.

CARLOS EDUARDO GIRÃO DE ARRUDA

Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, Diretor de Gestão 

Interna, em 25/07/2016, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 

1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 

informando o código verificador 0112175 e o código CRC 22353CA7

Referência: Processo nº 00190.106493/2016­76 SEI nº 0112175
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1325, DE 21 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto 

nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art. 1º Designar os servidores GILBERTO DE OLIVEIRA MÁXIMO, CPF n.º 829.191.271-
87, e sua substituta MARIA ELENI DA COSTA MELO, CPF n.º 366.788.211-49, como 

Representantes do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, na execução, 

acompanhamento e fiscalização do CONTRATO N.º 14/2016, firmado com a empresa LIFE 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA – ME, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de Apoio de Administrativo, a serem 

executados nas dependências do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle e em outros 

imóveis que venham a ser ocupados pela Contratante em Brasília-DF.

Art. 2º        São competências dos Representantes do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controle, dentre as previstas na legislação mencionada:

I. Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem 

como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

II. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da Contratada;

III. Manter cópias do instrumento contratual e de seus aditivos, se for o caso, juntamente com 

outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais, 

devidamente anexados ao Processo;

IV. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar suas atividades 

dentro das normas do Contrato;

V. Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu encargo que sejam 

necessárias ao bom andamento dos serviços;

VI. Realizar vistorias nos postos de serviços, anotando as ocorrências em Livro de Registro de 

Ocorrências, dando ciência à Contratada e determinando sua imediata regularização;

VII. Manter o controle nominal dos empregados da Contratada que executam os serviços 

referentes ao Contrato, bem como exigir que se apresentem devidamente uniformizados e 

portando crachás de identificação, solicitando à Contratada a substituição daqueles que 

comprometam a perfeita execução dos serviços, inclusive quanto ao comportamento 

inadequado;

VIII. Atuar junto à Contratada para evitar que os empregados desta executem tarefas em 

desacordo com as condições estabelecidas no Contrato;

IX. Realizar constantes reavaliações do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à 

redução dos gastos, bem como aquelas que visem melhor racionalização dos serviços;

X. Acompanhar e controlar a execução dos serviços, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado;

XI. Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

XII. Anotar em registro apropriado todas as ocorrências relacionadas com à execução do 

Contrato, informando à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos todas aquelas que 

dependem de decisão, com vista à regularização das faltas ou defeitos observados;
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XIII.  Orientar a Contratada sobre os procedimentos relacionados à Conta Vinculada;
XIV. Acompanhar e controlar mensalmente a Conta Vinculada, adotando as providências 

necessárias para a solicitação de movimentação da mesma quando necessário;

XV. Exigir mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, em 

conformidade com a legislação vigente, conferindo a folha de pagamento, as certidões 

negativas exigidas, os comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, em especial 

INSS e FGTS, ou outros que venham a ser exigidos;

XVI. Conferir os dados das Notas Fiscais/Faturas compatibilizando-os com os serviços 

prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

XVII. Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma - a medição 

das Notas Fiscais/Faturas recebidas e processadas para pagamento;

XVIII. Encaminhar mensalmente o processo financeiro à Coordenação-Geral de Recursos 

Logísticos para autorização do pagamento, após a conferência da documentação e 

elaboração do cálculo da Conta Vinculada;

XIX. Acompanhar e controlar o saldo do Contrato, de modo a evitar que seu objeto seja 

executado sem a devida cobertura orçamentária/financeira, solicitando as providências 

necessárias para reforço dos valores ou a anulação parcial sempre que necessário;

XX. Controlar a vigência do Contrato, atentando para os prazos que estabelecem a antecedência 

adequada à prorrogação, informando à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos sobre 

eventuais providências a serem adotadas sempre que necessário;

XXI. Realizar pesquisa de mercado, a fim de demonstrar que o preço praticado continua 

vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do 

Contrato;

XXII. Propor o encaminhamento de pedido de aplicação de penalidades à Contratada, ou de 
rescisão do Contrato, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a 

adoção dessas medidas;

XXIII. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, tanto por parte 

do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle quanto da Contratada.

Art. 3º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular 

das atribuições do encargo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.

CARLOS EDUARDO GIRÃO DE ARRUDA
Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 25/07/2016, às 12:16, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0114745 

e o código CRC CD027B65
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Referência: Processo nº 00190.106772/2016­30 SEI nº 0114745
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1327, DE 21 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto 
nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art.1º Designar os servidores GILBERTO DE OLIVEIRA MÁXIMO, CPF nº 829.191.271-87,
e sua substituta, MARIA ELENI DA COSTA MELO, CPF nº 366.788.211-49, como 
Representantes do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, na execução, 
acompanhamento e fiscalização do CONTRATO n.º 30/2015, firmado com a empresa LIFE 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de secretariado (técnico em 
secretariado e secretária-executiva), conforme quantidades estimadas e especificações descritas, a 
serem executados nas dependências da Controladoria-Geral da União e em outros imóveis que 
venham a ser ocupados pelo Órgão, em Brasília-DF, bem como em suas Unidades Regionais 
localizadas nas capitais do Estados do Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas 
Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Roraima, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina e Tocantins, de modo a atender às necessidades da CONTRATANTE.

Art. 2º São competências dos Representantes do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controle, dentre as previstas na legislação mencionada:

I.      Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, 
bem como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

II. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da Contratada;

III. Propor o encaminhamento à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos de pedido de 
aplicação de penalidades à Contratada, ou de rescisão do Contrato, sempre que ocorrerem 
situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;

IV. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, tanto por parte 
do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle quanto da Contratada;

V. Manter cópias do instrumento contratual e de seus aditivos, se for o caso, juntamente com 
outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais, 
devidamente anexados ao Processo de Execução Financeira do Contrato;

VI. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar suas atividades 
dentro das normas do Contrato;

VII. Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias ao 
bom andamento dos serviços;

VIII. Colocar à disposição da Contratada local para as instalações de operação e controle das 
atividades;

IX. Manter o controle nominal dos empregados da Contratada que executam os serviços 
referentes ao Contrato, bem como exigir que se apresentem devidamente uniformizados e 
portando crachás de identificação, solicitando junto a Coordenação-Geral de Recursos 
Logísticos a substituição daqueles que comprometam a perfeita execução dos serviços, 
inclusive quanto ao comportamento inadequado;

X. Impedir que os empregados da Contratada executem tarefas em desacordo com as condições 
estabelecidas no Contrato;
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XI. Realizar constantes reavaliações do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à 

redução dos gastos, bem como aquelas que visem melhor racionalização dos serviços, 

inclusive a real necessidade de manutenção, informando a Coordenação-Geral de Recursos 

Logísticos, em documento formal;

XII. Acompanhar e controlar a execução dos serviços, recusando o que estiver em 

desconformidade com o contratado;

XIII. Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

XIV. Anotar em registro apropriado, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

mesmo, informando à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos todas aquelas que 

dependem de decisão, com vista à regularização das faltas ou defeitos observados;

XV.  Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição 

das Notas Fiscais/Faturas recebidas e processadas para pagamento;

XVI. Acompanhar e controlar o saldo do Contrato, de modo a evitar que seu objeto seja 

executado sem a devida cobertura orçamentária/financeira, solicitando as providências 

necessárias para reforço dos valores ou a anulação parcial sempre que necessário;

XVII. Conferir os dados das Notas Fiscais/Faturas compatibilizando-os com os serviços prestados, 

antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

XVIII. Realizar pesquisa de mercado, a fim de demonstrar que o preço praticado continua 

vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do 

Contrato;

XIX. Orientar a Contratada sobre os procedimentos relacionados à Conta Vinculada;
XX. Acompanhar e controlar mensalmente a Conta Vinculada, adotando as providências 

necessárias para a solicitação de movimentação da mesma quando necessário;

XXI. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, em 

conformidade com a legislação vigente, conferindo a folha de pagamento, as certidões 

negativas exigidas, os comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, em especial 

INSS e FGTS, ou outros que venham a ser exigidos;

XXII. Encaminhar, mensalmente, o processo financeiro à Coordenação-Geral de Recursos 

Logísticos para autorização do pagamento, após a conferência da documentação elencada no 

item acima e elaboração do cálculo da Conta Vinculada;

XXIII. Controlar a vigência, atentando para os prazos que estabelecem a antecedência adequada à 

prorrogação, informando à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos sobre eventuais 

providências a serem adotadas sempre que necessário.

Art. 3º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular 

das atribuições do encargo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação, ficando revogada a 
Portaria nº 3086, de 03 de fevereiro de 2016.

CARLOS EDUARDO GIRÃO DE ARRUDA

Diretor de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 25/07/2016, às 12:16, conforme horário oficial de Brasília, 
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com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0114780 

e o código CRC 83422032

Referência: Processo nº 00190.106775/2016­73 SEI nº 0114780
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5) COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO  
  
  

ATOS DO COORDENADOR-GERAL  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  
  
  

  
  































































































































































































































 

 

 

 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E  
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BOLETIM INTERNO No 30 
 

 
 

 
ELISA MIDORI OKAMURA 

Chefe de Divisão/CGRH/DGI 

 

 

 

 

De acordo. Autorizo a publicação. 

Em 29 de julho de 2016 

 

 

 
SIMEI SUSÃ SPADA 

Coordenadora-Geral de Recursos Humanos 

 

 
 

 

 

 

 

 


